
INDICAÇÃO Nº 
2234
, DE 2009

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, a fim de que determine aos órgãos competentes a realização de estudos para alteração da legislação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -  ICMS, visando à inclusão da categoria dos atacadistas como substitutos tributários.



JUSTIFICATIVA




A maior parte das empresas atacadistas do Estado de São Paulo vem perdendo a competitividade em relação aos concorrentes de outros estados, em razão da sistemática da substituição tributária; segundo notícias, desde a adoção desse regime, a receita desse setor decresceu cinqüenta por cento. Como o pagamento do ICMS pelos atacadistas encareceu a operação para os varejistas, estes passaram a adquirir os mesmos produtos em outros estados. Por conta disso, muitos atacadistas transferiram-se para Goiás, Paraná, Minas Gerais e Espírito Santo, estados em que a carga tributária é mais favorável para esse tipo de contribuinte.




Não há, entretanto, contestação frontal do setor ao regime de substituição tributária; pelo contrário, sabe-se que ela é fundamental para o combate à sonegação fiscal, pois menos empresas precisam ser fiscalizadas.




A grande indústria não distribui ao pequeno comércio, mas utiliza-se dos grandes atacadistas, que, por sua boa logística, a auxiliam distribuindo seus produtos. O problema é que nesse ciclo o atacadista fica sujeito à substituição tributária, restando-lhe apenas a forma de ressarcimento do crédito que for gerado pela saída interestadual, quando da venda de suas mercadorias. No entanto, tal procedimento é lento, por ser de controle e sistema complexos, tanto para o credor quanto para o Fisco.




A figura do “atacadista” foi praticamente esquecida no regime de substituição tributária, sendo-lhe dispensado o mesmo tratamento conferido às empresas de pequeno porte e às microempresas.




A Lei n.º 6.374/1989, alterada pela Lei n.º 9.176/1995, disciplina a figura do substituto tributário, e protege o atacadista apenas em relação a poucos e determinados produtos. 




Uma das saídas para o problema é a concessão do “Regime Especial de Substituição Tributária”, conforme disciplinado no Decreto n.º 51.633, de 07/03/2007, com o objetivo de facilitar ao contribuinte o cumprimento das obrigações fiscais. Assim, o requerente passa a ser “substituto tributário”. No entanto, o deferimento fica a critério do Fisco, que delibera de acordo com cada pedido. Para os atacadistas, porém, o desejável seria uma alteração na legislação que contemplasse toda a categoria, razão pela qual apresentamos esta propositura.

Sala das Sessões, em

Deputado Pedro Tobias - PSDB
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